
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.885 - SP (2014/0110364-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA BERNADETE NUNES 
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINI MULLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. SÚMULA 7/STJ.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. O Tribunal a quo consignou que "a parte autora não trouxe aos autos início 
razoável de prova material do alegado trabalho rural. Com efeito, os documentos 
de fls. 09/10 e 14/15, nos quais a autora foi qualificada como trabalhadora 
agrícola polivalente, não são contemporâneos à época dos fatos declarados, não 
possuindo data de expedição. Cumpre ressaltar que a data anotada no documento 
de fl. 09, refere-se à data de emissão da Carteira de Trabalho e Previdência 
social". Portanto, para alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo, seria 
imprescindível a reanálise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
Brasília, 19 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 190-193, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante reitera as razões de seu Recurso Especial, no sentido de que 

preenche os requisitos legais para a concessão de aposentadoria rural por idade.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1340281 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  2 de 4
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.6.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, no que se refere à alegada afronta 

ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 

omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo 

ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 
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FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

A matéria trazida a análise comporta julgamento monocrático, 
conforme o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, pois as questões 
discutidas neste feito encontram-se pacificadas pela jurisprudência, sendo possível 
antever sua conclusão, se submetidas à apreciação do Colegiado, com base em 
julgamentos proferidos em casos análogos. 

Postula a autora a concessão de aposentadoria rural por idade, no 
valor de 01 (um) salário mínimo. 

Tal benefício está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, 
exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, 
ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao 
ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência desse 
benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das 
contribuições mensais nesse período. 

Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é 
devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, § 1º, da Lei n.º 8.213/91). 

Tendo a autora nascido em 02/11/1953, completou a idade acima 
referida em 02/11/2008. 

Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento 
jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, 
para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de 
início de prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o 
início de prova material, exigido pelo § 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não 
significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio 
de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto 
importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado 
documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para 
demonstração do labor rural. 

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não 
indica completude, mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento 
indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que 
associada a outros dados probatórios. 

No caso em análise, a parte autora não trouxe aos autos início 
razoável de prova material do alegado trabalho rural. Com efeito, os documentos 
de fls. 09/10 e 14/15, nos quais a autora foi qualificada como trabalhadora 
agrícola polivalente, não são contemporâneos à época dos fatos declarados, não 
possuindo data de expedição. Cumpre ressaltar que a data anotada no documento 
de fl. 09, refere-se à data de emissão da Carteira de Trabalho e Previdência 
social. 

Portanto, não existindo ao menos início de prova material do 
trabalho rural da Autora, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da 
prova testemunhal, posto que esta, isoladamente, não se presta à declaração de 
existência de tempo de serviço rural. 

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade 
rurícola no período equivalente à carência, impossível a concessão da 
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aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91. 
Com supedâneo em entendimento sufragado pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF; Ag. Reg. no Rec. Ext. nº 313.348/RS, Rel. Ministro 
Sepúlveda Pertence, j. 15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616), a parte autora não 
está sujeita às verbas de sucumbência, por ser beneficiária da Assistência 
Judiciária Gratuita.

Portanto, para alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo, seria 

imprescindível a reanálise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em 

Recurso Especial pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

 1. A decisão de origem se fundou em elementos 
fáticos-probatórios constantes dos autos que autorizaram a concessão do 
benefício especial de aposentadoria por idade rural. 

2. A revisão pela via do recurso especial do conjunto das provas é 
inviável ante a incidência da Súmula 7 desta Corte Superior. 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 138.658/MG, 
Primeira Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 2/8/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. 
DOCUMENTOS INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR DO 
CÔNJUGE. EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. 

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva 
carência. 

(...) 3. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 
inexistência de início de prova material, apta a comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com via estreita do recurso especial (Enunciado nº 
7/STJ) 

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 17/02/2012).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

Documento: 1340281 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  5 de 4



 
 

 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0110364-9 REsp 1.453.885 / SP

Números Origem:  00110572020104039999  0900000205  0900007435  110572020104039999  1498469  
201003990110579  2790120090007435  900000205  900007435

PAUTA: 19/08/2014 JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA BERNADETE NUNES
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINI MULLER E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA BERNADETE NUNES
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINI MULLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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